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PZIZIO nurciATTO Dl LELLI, Prefei to Municipal da 
Salto, E atado c« Sao Paulo, ucando das atribuições que lhe aão conferidas 
por lei.

FA2 SATER, que a Cerere Municipal aprwou a ele1 
EanclcTJi 6 prccruXga a seguinte lei:

Artigo 1* • Ficsn revogados oe incioot X e II • 
o parígrafo único, dc artigo !•, da lei n» 1.1X1, Óe 17 de maio da 1.923. 

Artigo 2> * A entidade privada a que re refero o 
ncaput” do artigo lt, da lei n> 1» 111/83, e restrita èt eesoeieçees, or — 
dw'i£ e organiséxçcas religiosos dc qualquer credo, ser diatin^ac de raça 
ou nrcion&lidada.

Artigo ?e * Os ccnitcrlcc pertículaixe terão utf 
lisado* nt forwe doe oststutoc dno associações, ordeno ou organizações • 
que os mentí veraa, sendo livre & pratica doa respectivos cultos rcl igiosas 

Darúrrgfe feico — A utiXisaçao e que se refere • 
este artigo, dopeudem da exibição de docuncnto fornecido por rcnreaerit&n 
te habilitado da entidade religiosa.

Artigo d£ ~ Fara os efeitos d© artigo 3* desta • 
lei, et cntidndcs iriteresrndsx cernrõo coauaiear & Prefeitura o no^e do 
teu representante legei cu prepesto davidaz^ente habilitado.

Farcgre-ro Cnão© - X Prefeitura ibunielpnl i reser 
vado o direito dc exigir, en Bende c caao, docuxcr.tação eccpatlucl ccx. ca 
objetivos õa prcaonte lei,

Artj^e B> — Ab aeroeiaçoes , ordena ou organiza — 
çíxss religiosos que na forra desta lei, fc&ntlverea cemitérios partícula^ 
rea inouabe prover dirstcsicnte ns àc^pecaa coe a cu& conetrução, rumutea» 
çeo e conservação, inclusive cg pessoal.

Artigo 6* - Os cemitérios particulares, tratados
recta lei, ficca obrigadost
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&) A respeitar as regras de higiene e polícia* 
aortuãriaq constsntes de Atos, Uis e posturas nunieip&is, no que lha fe­
re® aplicáveis)

b) A conservar livros de que cwstea cs assen­
tos dos aortoc inunsados es seus terrenos)

e) A exibir toda s óocus&entaçãc referente í le 
tra *b*f quando lhes for exigida pela autoridade aunicipal ©o^etcnto)

d) A prestar á autoridade nunieipel es infar - 
bm que necessários sejas, quanto a fiel observância desta lei»

Artigo 7* * A fcrmção de quaisquer ce&ítários 
religiosos deverá proceder, seepre, de pedido da autcrisfeção ao Prefeito’ 
Municipal, subscrito por ques tenha qualidade pare representar a associa­
ção, crdea cu orgmlafeçSo interessada, cc® a prova de tal qualidade»

Ârtlro Bf - 0» eesitários partleulares terSo ' 
áreas arruadas, loteadas, arborisadas • ajardinadas»

Artigo 9* - Cada cesdtárío disporá de un veló­
rio, oca quantidade de a&las de velação suficientes á respectiva demnda.

Artigo 10 - Os enterraasntos serão feitos ind« 
penóentesente da crença religiosa, convicção filosófica ou ideologia pol£ 
tioa do falecido»

Artigo 11 - £ vedado proceder á inusaçã© ssss a 
epresentação da certidão de cblio a autoridade municipal competente, que1 
suterixará o aepultsmnto»

Artigo 12 - txibida a certidão de óbito i pes- 
soa indicada no artigo anterior, será da reproduxida es livro próprio, • 
na scâainistraçáo do cada cemitério religioso, para que a posssrser exibi­
do m qualquer tesspo.

Artiro 13 - Do livro de registro d&a ínussaçSes 
deverão ccmtsri

a) Dia, nes, ano, lugar e bera do falecimento)
• b) nesse do falecido)
c) sexos
d) idade)
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•) filifcÇttOi
f) prorÍEBftOj
g) necionalíd&dei
h) 6SUQO Civil}
i) residcncia e dosiicllio, quando forem divcrroaí
J) causa da aorta;
X) eepulture es» Que w dí o enifirrananto.
Artigo 14 - Oc aTitcrranentos não poderão, regra’ 

gerei t screta f ei toe entee de 24 hemo d© roraento do fele&í&onto, cal ve • 
quando a autoridade &iãdica<-<o&nitâria, atectar que:

a) e ceure da acrte foi jecliotl» conx^ioea eu
epldealeaf

b) e cadaver apreeantcr sinais inequívocos do pc 
trefação.

Ffcrr^r&fo Cniea * Kenhue cadaver permanecera nos 
cerní teríoe apos 36 horas óo nonsnt© em çue tenha oeorriáo © õbito; o con* 
trãrio dl soo e© dcr—so-e ao © ©orp© eetiver conservado per qualquer pr© • 
©eooov ©u a© houver expressa orúan da autoridade policial, Judiciária eu 
sanitária.

/

Artír© 15 — Ac formal iáadtes previctae nc paregrs 
fo único ò© erzxgo anterior, podarão ser dlspsnscdac. pere c cadaver tresí 

de fera d© município, doado que acondieionad© es» caixão eprepri&d© • • 
acrrpanhaóe do atestado da autoridade competente de local onde »e deu © 
falecimento, do qual conete a identidade do oort© c a respectiva s: causa • 
iaortioM,

Artigo 16 - í proibida a remoção õe ©eãavere® cu 
de cs»os, bcci ccoo de qualquer ato que Icporte a viciação de sepultura, í 
tumulo cu fisaosclGu, calvo nos oa&oô de eKUBfrção devidn&enta autorizada po 
la autoridade eoupetente»

PcregrcTo firzSo© • Todo • qualquer ato descrito ♦ 
n© *eaput* dento artige, devera eetar prwlmente auterisad© por procecao 
Judiciei, emitírio ©u adalniatrativ© aunicipal»

Artigo 17 • A* eopulturea deverão ser nurera- •
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£ss 2l£xri«oe árabes e as quedrse ccai algarismos
Artigo 18 - As o^ulturas, boa ccao ©c enterra 

•entoe • exumações obedecorão a todas as prescrições éas leia • reguleecn 
tos «micipaie e estaduais sobre ceaiterloe, notadesmnts o* que dizaa re« 
peito, a aua aâsinietraçao, flsealisaçao • conaorveção»

Artigo 19 * As entidades religic^ae infratoras 
desta lei, incorrerão nas penas de cassação da autorização de funeionaiacn* 
ta doe respectivos esBÍterioc, a Juiso do Prefeito Municipal, apos a coa- 
proçaçõo mediante proceKee ad&lnistrstivo»

Artigo 20 - i obrigatório no* oe^itãric* reli» 
giesee b eonstrução óe aiuro da facho de 2,2G aetro* de altura, pelo tsenSG, 

Artigo 21 - 0* ceeitárlos religiosos abrlr-ee- 
ão às 7,00 horas • feehnr-^-ão à 18,00 horas, todos os dias indistinta - 
mente»

Artl.ro 22 - Toda e qualquer ezuaaçao devera • 
ser procedida da Lavratura da respectiva ata da ocorrência, ea livro pró­
prio, • autorizada pela autoridade ecepetonta»

Artigo 23 - A entidade raligicca que pretender 
eerv-truir ceai terlo, deverá, alta da formalizar © pedido que esta obrigã- 
às pelo artigo 7* desta lei, epresentar o projeto subscrito por ua proffs 
Bienal competente, coa os requisitos âo artigo 6fc desta lai, e
de a(s) fom(») óe eepulturaíe), Jasigo(a), etc., que pretende l«ç>lanta^ 
e eoatr.te poóerá inicia? e construção, se tiver o seu projeto nprwado. A 
Engenharia Sanitária Estadual, devore aprovar o projeto anteeipadapsente, 
e CETEEB, ee for o caac»

c

Artigo 24 - As sepulturas para ostérramento de 
enóSveree de adultos deve» ter, sempre a profundidade zínima de 1,75a. • 
(ua aetr© o setenta e cinco oentíoetros), ©©cpriaento de 2,20b, (dois &ê- 
troe e vinte centímetros) e a largura de l,20?a. (us metro e vinte eentíme 
trea).

í 1* - As sepulturas destinadas a sanares te * 
raG profundidade sdnima d® 1,75». (va astro e setenta e cinco eentlaetrc«4 
comprimento de 1,50a» (um metro e cinquenta centímetros) e a largura de
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0t80cn, (oitenta eentíoctros),
8 2a - Ccnsidera-ee adulto pare •falto deste • 

artigo pessoas ccs idade superior a 12 (doso) anoa»
Artigo 25 - Toda e qualquer construção que ve- 

aha a ser leveatada no eeslterlo particular, dependerá de previa epreva - 
çãe de projeto pela autoridade sunlcipal, anton£®ndo-se aqui» sepulturas, 
Jesigoe, etc., não previstos no projeto que originou o ceei teria.

Artigo 28 - A entidade religiosa que cantar og 
saltério particular nan poderá outorlsar qualquer construção scb quo tenha 
o profissional, recolhido aos cofre» públicos as taxas e «noluBcntca devi 
ÚGC, cob pena da incorrer ea multa correspondente ao dobro do que deveria 
ser recolhido.

Artigo 27 * A entidade religiosa não podara te 
lersr qualquer inrerlção ca idietta estrangeiro noa eeeaitíríOE, sca a pro­
via autorlsação • arquiveaento de tradução Junto a autoridade aunieipal.

Artigo 28 — A entidade Mcitedors de cemitério• 
particular deverá selar pala Xirpsxa • higiene, bea ccrsc proibir que se 
fixe ammeioe • quadros, nos ©uros; que, foroo deposite» dc aateriaic, • 
crusse • outros objetos; que se proceda a venda de qualquer natureza gue 
cê instale diversões públicas eu particulares; que. Instale-se serviços 9 
de alto-falantes e faser propaganda de qualquer espécie.

Artigo 29 - A área cínica que deverá conter os 
cczitúrlcs de entidades raligic&as será de u& alqueire.

Artigo 30 - 0 Departasontc de Cbras • Serviços 
PÚblicoa, devera antes de aprovar qualquer projeto de csaltério dc catida 
de religiosa, elaborar m regulamento para construções e forr.s de requerjl 
rentes que não seja desconfcroe coa as leis runlclpnli pertinentes, inclu 
nive esta.

Artigo 31 — Esta lei entrará ea vigor na data’ 
de cua publicação, revogada es disposições ee contrário,

6
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